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dos princípios inerentes à Administração Pública, nota-
damente o da legalidade, da motivação e da moralidade
administrativa.

Por isso que, na esteira de Caio Tácito, há de se ter
em mente que a

Constituição de 1988 aperfeiçoou a proteção do indivíduo
perante o poder administrativo. A par da ênfase atribuída, no
artigo 37, aos princípios essenciais a que deve obediência a
Administração Pública direta, indireta ou fundacional, mais
ainda está valorizada, no artigo 5º, a garantia contra a uni-
lateralidade da ação estatal (Temas de direito público. São
Paulo: Renovar, 1997, v. 2, p. 1.472).

À luz de tais perspectivas, afigura-se-me inequivo-
camente ilegal e imoral a ausência de plausível moti-
vação pelo Estado, no sentido de negar à apelada o
gozo de sua licença-prêmio.

Ainda que motivado tal ato, que possui, a rigor,
caráter discricionário em prol do servidor público, tal fato
é de ser atestado em toda sua completude, pelo menos,
ao fito de levar à consideração da apelada, in casu, sobre
o que se fundam as alegações do seu indeferimento.

Em vista do explicitado, verifica-se que o ato admi-
nistrativo contra o qual a apelada se insurge, além de
carecer de motivação válida, deixou de lhe conceder
oportunidade para verificar sua validade e veracidade,
ensejando-se, assim, inarredável violação ao art. 37 da
Carta Magna, uma vez que a motivação dos atos juris-
dicionais e administrativos, a par do princípio da legali-
dade, é o padrão de conduta da Administração Pública.

Do exposto, em reexame necessário, peço vênia ao
il. Procurador de Justiça, para confirmar a decisão sin-
gular em seus próprios fundamentos. Prejudicado o re-
curso voluntário.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ERNANE FIDÉLIS e ANTÔNIO SÉRVULO.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

- O auxílio cesta-alimentação concedido ao empregado
em atividade por força de convenção coletiva de traba-
lho tem natureza salarial, conforme definido pelo art.
457, § 1º, da CLT, deve ser estendido aos aposentados
e pensionistas, que têm o direito à complementação de
seus proventos para equiparação com os salários dos
ativos, respeitada a natureza do contrato firmado com a
entidade de previdência privada. 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2008. -
Fernando Caldeira Brant - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Trata-se de
recurso interposto contra a r. sentença de f. 356/361,
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da
Comarca de Juiz de Fora, nos autos da ação de cobran-
ça ajuizada por Geraldo Mendes em face de Banco
Bradesco S.A. e Bradesco Previdência e Seguros S.A.,
que julgou improcedente o pedido inicial, condenando o
requerente ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, suspensa a exigibilidade em face
da assistência judiciária gratuita concedida. 

O autor ajuizou a presente ação de cobrança em
desfavor de Banco Bradesco S.A. e Bradesco Previdência
e Seguros S.A., informando que recebe complementação
de aposentadoria e que não lhe está sendo repassada
verba a que teria direito em virtude de convenção coleti-
va de trabalho, qual seja auxílio alimentar. 

Julgados improcedentes os pedidos postos na exor-
dial, o autor interpôs recurso de apelação, pretendendo
o reexame da questão por este Tribunal. 

No recurso de apelação interposto, com razões às
f. 362/372, insurge-se o autor contra a sentença recor-
rida, alegando que o mesmo percebe a complemen-
tação de aposentadoria denominada “benefício Credi-
prev”, a qual, desde maio de 1999, vem sendo paga por
Bradesco Previdência e Seguros S.A. 

Afirma que, mesmo após a assunção pelo Bradesco,
a complementação de aposentadoria deveria reger-se
pelo Regulamento do Plano Geral. Que, contudo, os
réus, não vêm aplicando à sua complementação de apo-
sentadoria o reajuste integral conferido aos bancários

Ação de cobrança - Auxílio cesta-alimentação -
Funcionários da ativa - Natureza salarial -

Aposentado - Complementação de proventos -
Direito - Equiparação com os salários dos ativos -

Natureza do contrato

Ementa: Ação de cobrança. Auxílio cesta-alimentação.
Concessão aos empregados da ativa. Natureza salarial.
Aposentado. Direito à complementação de proventos.
Equiparação salarial. Natureza do contrato. 
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em atividade. Justifica que o auxílio cesta-alimentação,
por seu caráter manifestamente salarial, deveria ser re-
passado ao mesmo. 

Cita artigos de lei e jurisprudências, defendendo a
natureza remuneratória do auxílio cesta-alimentação. Ao
final, pede a reforma integral da sentença, a fim de que
sejam julgados procedentes os pedidos iniciais. 

Sem preparo por estar litigando sob o pálio da
justiça gratuita, a apelação foi recebida à f. 373. 

Contra-razões às f. 374/377 e f. 379/389. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos

objetivos e subjetivos de sua admissibilidade. 
Sem preliminares argüidas, passo de pronto ao

exame do mérito. 
A controvérsia restringe-se quanto ao pagamento

de cesta alimentação decorrente de convenção coletiva
trabalhista tanto para os ativos como também para os
inativos. 

Inicialmente, necessário ressaltar que o contrato fir-
mado entre as partes diz respeito a plano de previdência
privada complementar, no qual o autor figurou como
participante, mediante o pagamento de contribuições,
visando, após determinado período de contribuição, a
receber a complementação mensal à aposentadoria
paga pelo Regime Geral de Previdência. 

Dessa maneira, os fundos de previdência privada
têm como finalidade a complementação da renda do
trabalhador que se aposenta, em face da sua flagrante
redução de rendimentos, considerando-se os valores
sensivelmente reduzidos dos proventos pagos pela pre-
vidência oficial brasileira. 

Ora, ao recolher contribuição mensal a um plano de
previdência privada, o trabalhador visa primordialmente à
manutenção de sua condição financeira quando vier a se
aposentar, evitando sofrer o declínio de seus rendimentos
em face dos parcos proventos advindos do INSS.

Assim, para que não sofram perdas salariais, os
funcionários aposentados devem receber todas as repo-
sições de caráter remuneratório pagas aos ativos da
mesma categoria, ainda que concedidas por convenção
coletiva, em razão do princípio da isonomia e da pari-
dade prevista constitucionalmente no art. 40, § 4º, da
Constituição Federal. 

Nessa esteira, faz-se necessária a análise do auxílio
cesta-alimentação postulado no caso em julgamento,
verificando-se sua natureza, se remuneratória ou não. 

Com esse objetivo, vem o art. 457 da CLT dispor a
respeito da remuneração, tratando o abono pago pelo
empregador como integrante do salário: 

Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado,
para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago
diretamente pelo empregador, como contraprestação do
serviço, as gorjetas que receber. 
§1º Integram o salário não só a importância fixa estipulada,
como também as comissões, percentagens, gratificações
ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empre-
gador.

Portanto, diante da literalidade da lei, é incontestá-
vel o fato de compor a remuneração o abono pago pelo
empregador, ainda que seja ele fruto de convenção cole-
tiva de trabalho e pago de forma única. 

Nesse diapasão, possuindo o referido auxílio ali-
mentação o caráter remuneratório e atuando em caráter
de recomposição salarial concedida aos trabalhadores
em atividade, deverá ser estendida aos aposentados, sob
pena de ser-lhes negada a equiparação de seus proven-
tos com os salários pagos às mesmas categorias de
empregados das quais fizeram parte. 

O certo é que o auxílio cesta-alimentação já foi fir-
mado pelos tribunais do País como verba de caráter sa-
larial, de cunho assistencial, que integra o vencimento do
empregado da ativa e deve incorporar o benefício de apo-
sentadoria complementar pago pela ré aos empregados
aposentados da instituição financeira em referência. 

Somente no caso de haver expressa previsão na
convenção coletiva de trabalho da categoria a que per-
tence o autor é que poderia tal verba ser entendida como
de natureza indenizatória, o que não é o caso dos autos,
haja vista a ausência dessa previsão nos documentos ora
colacionados. 

Nesse sentido, vem-se manifestando a jurisprudên-
cia deste Sodalício: 

Ementa: Ação de cobrança. Convenção coletiva do traba-
lho. Abono e alimentação. Justiça Trabalhista. Incompetên-
cia. Verba salarial. Incidência para os ativos e inativos. - É
competente a Justiça Comum para processar e julgar maté-
ria relativa à complementação de aposentadoria em relação
à previdência privada fechada, nada se discutindo sobre a
relação de trabalho. Dessa forma, não há que se falar em
competência da Justiça Trabalhista. O abono e a alimen-
tação prevista nas convenções coletivas do trabalho são con-
siderados como verbas salariais, uma vez que incidem sobre
a remuneração dos empregados ativos e que, pela paridade
constitucional, deverá também incidir sobre a aposentadoria
dos inativos (nº do processo: 1.0024.06.046926-9/001(1),
Relator: Nicolau Masselli, data do julgamento: 27.02.2008,
data da publicação: 14.03.2008). 

Ementa: Ação de cobrança. Previdência privada. Aposenta-
doria complementar. Auxílio cesta-alimentação. Caráter
salarial. - O auxílio cesta-alimentação, desde que não haja
previsão expressa em convenção coletiva de trabalho da ca-
tegoria dos autores de que se trata de verba indenizatória, na
forma do permissivo constante do art. 7º, XXVI, da CF/88, se
caracteriza como verba de natureza salarial e deve integrar
os benefícios pagos aos aposentados, se pago aos empre-
gados da ativa (nº do processo: 1.0145. 05.260110-
4/001(1), Relator: Otávio Portes, data do julgamento:
11.04.2007, data da publicação: 08.05.2007). 

A negativa de pagamento aos inativos dos abonos
recebidos pelos trabalhadores em atividade seria negar
o próprio fim que deveria ser alcançado através do
plano de previdência privada firmado, qual seja de
complementar os parcos proventos pagos pelo Regime
Geral de Previdência, proporcionando ao aposentado a
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manutenção da mesma condição financeira ostentada
quando em atividade no mercado de trabalho. 

Frise-se que o contrato de previdência privada
complementar é contrato oneroso, através do qual os
contratantes arcam com reiteradas contribuições pecu-
niárias, tendo como contraprestação a complementação
de suas aposentadorias pela contratada, visando, reite-
ro, seja mantida a equiparação entre os proventos dos
aposentados com o vencimento dos empregados da
ativa. 

Ante tais premissas, entendo que deve sofrer refor-
ma a sentença proferida em primeiro grau. 

Diante de tudo exposto, dou provimento ao recur-
so, para reformar a sentença atacada e julgar proce-
dentes os pedidos formulados na inicial, para condenar
os requeridos ao pagamento ao autor da verba denomi-
nada auxílio cesta-alimentação sempre que prevista em
convenções coletivas de trabalho, firmadas pela catego-
ria a que pertence o autor, bem como ao pagamento
daqueles valores não repassados, sob aquele título,
respeitado o prazo prescricional de 5 anos da propositu-
ra da ação, conforme Súmula 291 do STJ. Tudo acresci-
do de correção monetária a contar do ajuizamento da
ação e de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação. 

Invertam-se os ônus de sucumbência. 
Custas recursais, pelos réus. 

DES. AFRÂNIO VILELA - Acompanho às inteiras o
voto de lavra do eminente Relator, Desembargador
Fernando Caldeira Brant, visto que, diante do caráter
salarial da verba alimentar, deve ser computada na apu-
ração dos valores da previdência complementar. 

DES. DUARTE DE PAULA - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

interesse de agir, a possibilidade jurídica do pedido e a
legitimidade das partes.

- A instituição financeira demandada, ainda que não
mantenha relação jurídica com o autor, mantém com o
terceiro, emitente do cheque, relação contratual (contra-
to de abertura de conta corrente), que implica a
detenção de documento no qual consta o endereço
deste último, cuja exibição se pretende. 

- A ação cautelar exibitória na hipótese se amolda à pre-
vista no art. 844, II, do CPC, podendo o contrato de
conta corrente firmado entre o emitente do cheque e a
instituição financeira ré ser caracterizado como “do-
cumento comum”, em virtude da clara pertinência entre
tal instrumento (onde consta o endereço do correntista) e
a relação jurídica na qual o autor figura como credor da
importância retratada no cheque. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..445511770066-22//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: CCaarrllooss MMaarrccooss ddee
CCaarrvvaallhhoo VVaalleennttee ddee BBaarrrrooss - AAppeellaaddoo:: UUnniibbaannccoo-UUnniiããoo
BBaannccooss BBrraassiilleeiirrooss SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. LLUUCCAASS PPEERREEIIRRAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO
PARA AFASTAR A PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO
E CASSAR A SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2008. - Lucas
Pereira - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. LUCAS PEREIRA - Trata-se de apelação contra
a decisão da MM. Juíza da 3ª Vara Cível da Comarca de
Juiz de Fora, que julgou extinto o processo sem resolução
do mérito nos autos da ação de exibição de documen-
tos, ajuizada por Carlos Marcos de Carvalho Valente de
Barros, em desfavor de Unibanco - União de Bancos
Brasileiros. 

Noticia a exordial que o autor figura como credor
do cheque descrito na inicial e, ao levá-lo à compensa-
ção, restou frustrado o seu pagamento. Relata que a ré
se recusa a fornecer o endereço do emitente do cheque,
para que o requerente possa adotar as providências
necessárias à satisfação do seu direito, razão pela qual
ajuizou a presente demanda, requerendo a exibição de
documento que comprove o endereço atualizado do
emitente do título, nos termos da Circular nº 2.989 do
Bacen. 

Exibição de documentos - Instituição financeira -
Devolução de cheque - Correntista - Informação
sobre o endereço - Carência da ação afastada

Ementa: Ação de exibição de documentos. Instituição
financeira. Devolução de cheque. Informação sobre o
endereço do correntista. Carência de ação afastada.
Sentença cassada. 

- Ao portador de cheque devolvido por insuficiência de
fundos é dado, no intuito de viabilizar a cobrança de seu
crédito, ajuizar ação de exibição de documentos em face
da instituição financeira sacada, objetivando o forneci-
mento de documentação que indique o endereço do
sacador-correntista, restando presente, na hipótese, o


